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RESUMO 

Com o aumento da digitalização das relações humanas, a herança de bens digitais 

tornou-se um tema relevante no ordenamento jurídico contemporâneo, especialmente 

no Brasil, onde a legislação ainda não aborda de forma clara a sucessão digital. Este 

artigo tem como objetivo analisar os desafios e perspectivas relacionados à herança 

digital no contexto jurídico brasileiro, com base em uma pesquisa de natureza 

bibliográfica. A abordagem foca na definição e na natureza jurídica dos bens digitais, 

bem como nas lacunas presentes no Código Civil quanto à sucessão desses bens. A 

pesquisa também discute os conflitos entre os direitos dos herdeiros e o direito à 

privacidade do falecido, além de explorar propostas legislativas para regulamentar a 
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herança digital. Os resultados apontam para a necessidade de uma regulamentação 
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clara e eficaz, que contemple tanto a proteção dos herdeiros quanto o respeito à 

privacidade e à proteção de dados. O estudo se destaca por sua relevância no momento 

atual, à medida que a sociedade caminha para um ambiente cada vez mais digitalizado, 

exigindo novas soluções jurídicas que acompanhem essa evolução. 

 
Palavras-chave: Bens digitais. Herança digital. Sucessão. Privacidade. Ordenamento 

jurídico brasileiro. 

 
ABSTRACT 

 
With the increasing digitalization of human relations, the inheritance of digital assets 

has become a relevant issue in contemporary legal systems, particularly in Brazil, 

where legislation still lacks clear guidelines on digital succession. This article aims to 

analyze the challenges and perspectives related to digital inheritance in the Brazilian 

legal context, based on a bibliographic research approach. The study focuses on 

defining the legal nature of digital assets and identifying gaps in the Civil Code 

regarding the succession of these assets. It also examines the conflicts between heirs' 

rights and the deceased's right to privacy, as well as legislative proposals to regulate 

digital inheritance. The results highlight the need for clear and effective regulation that 

addresses both the protection of heirs and the respect for privacy and data protection. 

This study is especially relevant in the current moment, as society moves toward an 

increasingly digitalized environment, requiring new legal solutions to meet this 

evolving reality. 

 
Key word: Digital assets. Digital inheritance. Succession. Privacy. Brazilian legal 

system. 

 
INTRODUÇÃO 

 
Com o avanço da tecnologia e a crescente digitalização das relações pessoais e 

econômicas, o conceito de patrimônio foi ampliado para abranger os chamados bens 

digitais. Esse novo tipo de bem, que inclui contas em redes sociais, arquivos 

armazenados em nuvem, criptomoedas, e outros ativos virtuais, passou a ser uma parte 
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significativa da vida de muitos indivíduos. No entanto, a legislação brasileira ainda 
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apresenta lacunas quando se trata de regulamentar o destino desses bens após a morte 

de seus titulares, o que gera uma série de desafios no campo da sucessão e da herança 

digital. 

No ordenamento jurídico tradicional, a sucessão é amplamente regulada pelo 

Código Civil, que prevê o destino dos bens materiais e direitos do falecido. Contudo, a 

legislação vigente foi estruturada antes da ascensão da era digital e, por isso, não 

contempla explicitamente a gestão e transmissão dos bens digitais. 

Essa ausência de normatização específica deixa questões cruciais sem resposta: 

quem tem o direito de acessar as contas digitais de uma pessoa falecida? Como se 

procede a sucessão de criptomoedas, que são armazenadas em carteiras digitais 

protegidas por senhas? Esses são apenas alguns dos dilemas que surgem diante da falta 

de um marco regulatório claro. 

A privacidade do falecido e a proteção de dados pessoais tornam-se fatores 

centrais nesse debate. A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), promulgada no Brasil 

em 2018, trouxe avanços no que diz respeito à preservação da privacidade dos 

indivíduos no ambiente digital. No entanto, a LGPD não trata diretamente sobre o 

tratamento de dados após a morte do titular. Isso levanta uma questão essencial: como 

equilibrar o direito dos herdeiros ao acesso aos bens digitais com a preservação da 

privacidade do falecido? 

A herança digital também impõe desafios relacionados ao direito de 

propriedade e à validade de contratos de serviços digitais. Muitas plataformas digitais, 

como redes sociais e serviços de armazenamento em nuvem, preveem em seus termos 

de uso que as contas são intransferíveis e podem ser encerradas com a morte do titular. 

Essa disposição cria um conflito direto com o direito sucessório, que assegura 

aos herdeiros a transmissão dos bens do falecido. Como resultado, a incerteza jurídica 

tem levado a disputas legais entre herdeiros e provedores de serviços digitais, o que 

torna ainda mais urgente a necessidade de uma regulamentação específica. 

No cenário internacional, alguns países já começaram a lidar com essa questão, 

criando leis ou diretrizes específicas para a herança digital. Nos Estados Unidos, por 

exemplo, alguns estados aprovaram leis que permitem o acesso aos bens digitais por 

parte dos herdeiros, desde que o falecido tenha dado consentimento prévio. 
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Na União Europeia, a Diretiva de Proteção de Dados também contempla, em 
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certa medida, a gestão dos dados pessoais após a morte. No entanto, no Brasil, o debate 

ainda é incipiente e a regulamentação precisa ser desenvolvida de maneira a atender 

as peculiaridades da cultura jurídica e das necessidades locais. 

A ausência de uma legislação clara sobre herança digital no Brasil não apenas 

gera insegurança jurídica, mas também cria um vácuo legal que pode resultar em perda 

de patrimônio. Em muitos casos, criptomoedas, conteúdos digitais valiosos, e até 

mesmo obras intelectuais podem ficar inacessíveis, causando prejuízos aos herdeiros. 

Por outro lado, a falta de normas também pode permitir abusos, como a violação da 

privacidade do falecido, caso os herdeiros ou terceiros obtenham acesso indevido a 

seus dados pessoais. 

Diante desse cenário, a regulamentação da herança digital no Brasil é uma 

necessidade premente, não apenas para assegurar a proteção do patrimônio digital dos 

falecidos, mas também para garantir que seus direitos à privacidade sejam respeitados. 

Para isso, é fundamental que o legislador considere a complexidade dos bens digitais, 

que não se limitam apenas a arquivos de valor econômico, mas também a conteúdos de 

natureza pessoal, afetiva e cultural. 

Portanto, o estudo tem como objetivo explorar os principais desafios e 

perspectivas relacionados à herança digital no ordenamento jurídico brasileiro, com 

base em uma revisão bibliográfica. Através da análise da doutrina, da jurisprudência e 

de legislações estrangeiras, busca-se contribuir para o avanço do debate sobre a 

necessidade de um marco legal específico que regule a transmissão de bens digitais, de 

forma a conciliar os direitos dos herdeiros e a proteção da privacidade do falecido. 

 
O IMPACTO DA ERA DIGITAL NAS RELAÇÕES SUCESSÓRIAS: ASPECTOS LEGAIS E 
PRÁTICOS 

 
A era digital trouxe transformações profundas nas relações sociais e 

econômicas, e suas repercussões também atingem o campo do Direito Sucessório. Com 

o aumento da relevância dos bens digitais, como contas de redes sociais, arquivos 

armazenados em nuvem, criptomoedas e contratos virtuais, surge a necessidade de 

discutir como esses ativos são tratados no processo sucessório. 
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O impacto dessa nova realidade é duplo: por um lado, desafia a legislação atual, 
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que ainda não contempla de forma clara a transmissão de bens digitais; por outro, exige 

soluções práticas e inovadoras que considerem tanto o direito de herança quanto a 

proteção de dados e privacidade dos falecidos. Essa discussão envolve não apenas 

questões de ordem técnica, como a administração desses bens, mas também “aspectos 

éticos e legais, como o respeito à vontade do falecido e o acesso dos herdeiros a 

informações protegidas por senhas” (CAVALCANTE, 2020, p. 45). 

 
Conceito e Natureza Jurídica dos Bens Digitais 

 
A digitalização acelerada das interações sociais e econômicas criou um novo 

paradigma no conceito de patrimônio, que agora inclui os chamados bens digitais. 

Esses bens são definidos como ativos que existem em formato digital e que têm valor 

econômico ou emocional para seus proprietários. Exemplos incluem contas em redes 

sociais, e-mails, documentos eletrônicos, arquivos de mídia, criptomoedas e até mesmo 

conteúdo criado por usuário, como fotos e vídeos. Dada a sua natureza intangível, a 

caracterização dos bens digitais levanta questões importantes sobre como devem ser 

tratados no âmbito jurídico, especialmente no que tange à sucessão. 

Segundo Leite (2021): 

 
A natureza jurídica dos bens digitais é uma questão complexa, uma vez 
que eles não se enquadram perfeitamente nas categorias tradicionais 
de bens, como bens móveis e imóveis. Enquanto os bens móveis 
podem ser transferidos fisicamente e os imóveis possuem uma 
localização geográfica definida, os bens digitais operam em um espaço 
virtual que transcende fronteiras físicas e jurisdicionais (Leite, 2021, 
p. 47). 

 

Assim, essa peculiaridade exige uma abordagem inovadora na definição de sua 

natureza, considerando não apenas o valor econômico, mas também os direitos e a 

proteção dos dados pessoais. 

No contexto jurídico brasileiro, a legislação atual não possui uma definição clara 

e específica para bens digitais. “O Código Civil, que rege a sucessão patrimonial, não 

contempla explicitamente a natureza dos ativos digitais, deixando lacunas que podem 

gerar incertezas durante o processo de herança” (Leite, 2021, p. 48). 

Essa falta de clareza impede a correta aplicação das normas sucessórias e pode 

levar a disputas legais entre herdeiros e provedores de serviços digitais. Portanto, é 
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essencial que a legislação avance para reconhecer formalmente esses bens e 
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estabelecer diretrizes claras para sua transmissão. 

Outro aspecto relevante é a distinção entre bens digitais que possuem valor 

econômico e aqueles que têm um valor mais pessoal ou emocional. Por exemplo, uma 

conta de redes sociais pode conter memórias, fotos e interações que têm um significado 

especial para o falecido e seus herdeiros. 

Essa diferenciação pode influenciar a forma como esses bens são tratados 

legalmente, pois a transferência de bens digitais com valor emocional pode requerer 

uma abordagem diferente daquelas que possuem apenas valor econômico. 

Nesse sentido, Leite (2021), argumenta que: 

 
A evolução da jurisprudência e a discussão acadêmica sobre a 
natureza jurídica dos bens digitais também são cruciais para entender 
como esses ativos são percebidos dentro do ordenamento jurídico. 
Juristas têm discutido a possibilidade de classificar os bens digitais 
como direitos de propriedade intelectual, especialmente no caso de 
conteúdos criados pelo usuário, mas essa abordagem ainda carece de 
um consenso (Leite, 2021, p. 53). 

 

Nesse sentido, a falta de uma estrutura legal coesa resulta em incertezas e 

inseguranças jurídicas que afetam tanto os herdeiros quanto os provedores de serviços 

digitais. 

A questão da proteção de dados pessoais, especialmente à luz da Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) nº 13.709, sancionada em 14 de agosto de 2018, também é 

central na discussão sobre a natureza jurídica dos bens digitais. A LGPD estabelece 

diretrizes sobre como os dados pessoais devem ser tratados, incluindo o que ocorre 

após a morte do titular. No entanto, a legislação não é explícita sobre como os direitos 

de propriedade sobre esses dados se relacionam com o direito à herança, o que levanta 

dúvidas sobre o acesso e a gestão dos bens digitais pelos herdeiros. 

Nesse viés, Zaccaro (2022), traz o seguinte o conceito de herança digital, 

dizendo que: 

 
Se entrelaça com a questão da vontade do falecido. Muitas 
plataformas digitais permitem que os usuários especifiquem o 
que deve ser feito com suas contas e conteúdos após sua morte, 
mas essa informação nem sempre é formalizada ou respeitada. 
Essa situação pode criar conflitos entre os desejos do falecido e 
as diretrizes das plataformas, complicando ainda mais o cenário 
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legal em torno da sucessão de bens digitais (Zaccaro, 2022, p. 
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22). 
 

É evidente que o conceito e a natureza jurídica dos bens digitais requerem uma 

análise profunda e contínua, especialmente considerando as rápidas mudanças 

tecnológicas e as implicações legais associadas. “A falta de um marco regulatório claro 

para a herança digital não apenas gera insegurança para os herdeiros, mas também 

para as empresas que gerenciam esses ativos” (Zaccaro, 2022, p. 27). 

Para que se estabeleça um ambiente legal seguro e eficaz, é imperativo que 

legisladores, acadêmicos e profissionais do direito colaborem na construção de normas 

que reconheçam a natureza única dos bens digitais e garantam a proteção dos direitos 

dos indivíduos em um mundo cada vez mais digitalizado. 

Assim, a caracterização adequada dos bens digitais é um passo fundamental 

para a construção de um arcabouço jurídico que respeite tanto os direitos dos 

herdeiros quanto a privacidade do falecido. Com o aumento da importância desses 

ativos no cotidiano das pessoas, a necessidade de um tratamento legal adequado torna- 

se não apenas uma questão de justiça, mas também uma questão de modernização do 

direito em face das inovações tecnológicas. 

 
A Sucessão de Bens Digitais no Direito brasileiro 

 
A sucessão de bens digitais no Brasil é um tema que ganhou relevância nas 

últimas décadas, especialmente com a crescente digitalização das relações sociais e 

econômicas. No entanto, a legislação brasileira ainda enfrenta desafios significativos 

para regulamentar adequadamente a transmissão desses ativos no contexto 

sucessório. “A ausência de uma norma específica para bens digitais, que integre as 

diretrizes do Código Civil e as nuances da era digital, levanta questões sobre como esses 

bens devem ser tratados após a morte do titular” (Melo, 2023, p. 98). 

A primeira questão a ser considerada é a definição do que constitui um bem 

digital. No Brasil, bens digitais podem incluir uma ampla gama de ativos, como contas 

em redes sociais, serviços de streaming, arquivos armazenados em nuvem, 

criptomoedas e outros conteúdos digitais. 

Melo (2023), sobre a ampla gama de ativos, diz que: 
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Cada um desses ativos possui características distintas que influenciam 
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sua natureza jurídica e a forma como são transmitidos. No entanto, a 
falta de uma definição clara na legislação torna difícil a aplicação das 
normas sucessórias a esses bens (Melo, 2023, p. 101). 

 

Conforme estabelecido pelo Código Civil brasileiro, a herança é composta por 

bens, direitos e obrigações do falecido que são transmitidos aos herdeiros. Contudo, a 

inclusão de bens digitais nesse conceito não é automática. 

A dúvida persiste sobre se os bens digitais são considerados bens patrimoniais 

ou se devem ser tratados como direitos, especialmente considerando que muitos 

desses ativos estão sujeitos a termos de uso que limitam a transferência ou o acesso 

após a morte do usuário. 

As plataformas digitais geralmente possuem políticas específicas que tratam da 

morte dos usuários. Muitas delas oferecem opções para que o titular especifique o que 

deve ser feito com suas contas após sua morte, mas essas opções nem sempre são 

reconhecidas juridicamente. 

Nesse sentido, Melo (2023), amplia essa discussão dizendo que: 

 
Essa situação pode levar a conflitos entre os desejos do falecido, as 
diretrizes das plataformas e os direitos dos herdeiros. Por exemplo, 
em alguns casos, as plataformas podem encerrar contas sem 
considerar a vontade do falecido, resultando na perda de bens digitais 
valiosos (Melo, 2023, p. 107). 

 

A jurisprudência brasileira tem começado a se debruçar sobre casos 

envolvendo a sucessão de bens digitais, mas ainda há uma falta de precedentes que 

possam servir de referência. Algumas decisões judiciais têm reconhecido a importância 

de respeitar a vontade do falecido, especialmente quando existem documentos ou 

declarações que atestam como ele gostaria que seus bens digitais fossem tratados. No 

entanto, “a inconsistência nas decisões pode gerar insegurança jurídica e dificultar a 

proteção dos direitos dos herdeiros” (Ribeiro, 2021, p. 68). 

Outro aspecto a ser considerado é a influência da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD) na sucessão de bens digitais. A LGPD estabelece diretrizes sobre a coleta e o 

tratamento de dados pessoais, incluindo o que ocorre com esses dados após a morte 

do titular. 

No entanto, Ribeiro (2021), diz que: 
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A legislação não fornece orientações claras sobre como os herdeiros 
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devem acessar ou gerir os dados pessoais do falecido, deixando uma 
lacuna que precisa ser abordada no contexto da sucessão. A proteção 
da privacidade do falecido deve ser equilibrada com o direito dos 
herdeiros de acessar bens que podem ter um valor significativo 
(Ribeiro, 2021, p. 72). 

 

Além das questões legais, a sucessão de bens digitais também envolve aspectos 

éticos. O respeito à privacidade e à vontade do falecido é crucial, e a falta de uma 

abordagem regulamentar clara pode resultar em decisões que desconsideram esses 

princípios. 

Por exemplo, o acesso não autorizado a contas de redes sociais ou e-mails do 

falecido pode não apenas infringir sua privacidade, mas também afetar a memória e a 

reputação do indivíduo. Portanto, é fundamental que os herdeiros atuem com 

responsabilidade e consideração ao gerenciar os bens digitais do falecido. 

Diante desse cenário, Ribeiro (2021), nos diz que: 

 
A necessidade de uma legislação específica que trate da sucessão de 
bens digitais torna-se cada vez mais evidente. A criação de normas que 
reconheçam a natureza única desses ativos e estabeleçam diretrizes 
claras para sua transmissão pode contribuir para um ambiente 
jurídico mais seguro e eficaz. Essas normas devem equilibrar a 
proteção da privacidade, a vontade do falecido e os direitos dos 
herdeiros, promovendo uma abordagem harmoniosa e respeitosa 
(Ribeiro, 2021, p. 79). 

 

Assim, a sucessão de bens digitais no Brasil, portanto, é um campo em evolução, 

que requer um diálogo contínuo entre legisladores, juristas, plataformas digitais e a 

sociedade. A construção de um arcabouço legal robusto é essencial para garantir que 

os direitos dos indivíduos sejam respeitados em um mundo cada vez mais digital. Com 

a rápida transformação das tecnologias e das interações sociais, é imperativo que o 

Direito se adapte a essas mudanças, garantindo uma transição tranquila e justa dos 

bens digitais no contexto sucessório. 

 
Aspectos Legais e Práticos da Herança Digital: Direitos dos Herdeiros vs. 
Direitos à Privacidade 

 
A herança digital é um tema que se tornou premente no cenário jurídico 

contemporâneo, especialmente à medida que a digitalização permeia todos os aspectos 

da vida cotidiana. A intersecção entre os direitos dos herdeiros e os direitos à 
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aprofundada. Neste contexto, “é importante discutir como a legislação atual e as 

práticas das plataformas digitais impactam a sucessão de bens digitais e os direitos dos 

indivíduos envolvidos” (Winter, 2017, p. 29). 

Em primeiro lugar, é importante compreender que a herança digital pode 

incluir uma vasta gama de ativos, como contas em redes sociais, e-mails, arquivos 

armazenados em nuvem e criptomoedas. Cada um desses ativos possui suas próprias 

características legais e implicações em relação à sucessão. 

No entanto, a ausência de uma legislação específica que regule a herança digital 

torna a situação ainda mais complexa, uma vez que os herdeiros podem encontrar 

dificuldades para acessar esses bens após a morte do titular. 

Sobre a ausência de uma legislação específica, Winter (2017), define que: 

 
Os direitos dos herdeiros, conforme estipulado pelo Código Civil 
brasileiro, são claros em relação à transmissão de bens, direitos e 
obrigações do falecido. No entanto, quando se trata de bens digitais, 
essa transferência nem sempre é tão simples. Muitas plataformas 
digitais, como redes sociais e serviços de e-mail, possuem políticas que 
limitam o acesso e a transferência de contas após a morte do usuário. 
Essas políticas podem entrar em conflito com os direitos dos 
herdeiros, criando um cenário em que a vontade do falecido pode não 
ser respeitada (Winter, 2017, p. 32). 

 

Por outro lado, a proteção da privacidade do falecido é um princípio 

fundamental que deve ser considerado. A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

estabelece diretrizes para o tratamento de dados pessoais, incluindo os de indivíduos 

falecidos. Contudo, a LGPD não aborda de forma clara como os dados pessoais devem 

ser geridos após a morte, deixando uma lacuna que pode dificultar o acesso dos 

herdeiros aos bens digitais. “Isso gera um dilema ético e jurídico sobre até onde vai o 

direito dos herdeiros de acessar informações que podem ser valiosas ou significativas, 

em contraste com o direito à privacidade do falecido” (Silva, 2023, p. 161). 

Outro aspecto relevante é a questão da identidade digital. Muitas vezes, os bens 

digitais são intangíveis e, portanto, sua identificação e avaliação podem ser 

complicadas. Contas em redes sociais, por exemplo, podem conter memórias e 

interações valiosas, mas a maneira como essas contas são tratadas após a morte do 

titular pode variar amplamente entre diferentes plataformas. “Algumas podem 
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a conta, resultando na perda de dados importantes e na destruição de legados digitais” 

(Silva, 2023, p. 64). 

Essa questão é discutida por Silva (2023), afirmando que: 

 
A falta de um consenso sobre a natureza jurídica dos bens digitais 
dificulta ainda mais a questão da herança digital. Se esses ativos forem 
considerados meros direitos, a transferência pode ser mais complexa, 
enquanto, se forem vistos como bens patrimoniais, a sucessão poderia 
ser tratada de forma mais direta. Essa ambiguidade na classificação 
dos bens digitais exige uma revisão legislativa que possa oferecer uma 
definição clara e abrangente, proporcionando segurança jurídica tanto 
para os herdeiros quanto para as plataformas digitais (Silva, 2023, p. 
170). 

 

Assim, as implicações práticas da herança digital são evidentes no dia a dia das 

famílias que enfrentam a morte de um ente querido. Muitas vezes, os herdeiros se veem 

em uma posição vulnerável, lutando para acessar contas e informações que podem ser 

fundamentais para o fechamento do ciclo de luto. 

Isso pode incluir desde a necessidade de acessar registros financeiros até a 

preservação de memórias compartilhadas em plataformas digitais. A falta de diretrizes 

claras pode resultar em disputas familiares, desgastes emocionais e até mesmo perdas 

irreparáveis de bens digitais que têm valor sentimental. 

Silva (2023), diz ainda que: 

 
A interação entre os direitos dos herdeiros e a privacidade do falecido 
pode ser considerada uma questão de equilíbrio. É necessário 
encontrar um meio-termo que respeite os direitos dos herdeiros de 
acessar e gerenciar os bens digitais, ao mesmo tempo em que se 
preserva a privacidade do falecido (Silva, 2023, p. 167). 

 

A criação de um arcabouço jurídico que leve em conta as particularidades da era 

digital é essencial para assegurar que tanto os direitos dos herdeiros quanto os direitos 

à privacidade sejam adequadamente protegidos. 

Portanto, a discussão sobre os aspectos legais e práticos da herança digital é, 

portanto, um tema que precisa de uma abordagem multidisciplinar, envolvendo não 

apenas juristas e legisladores, mas também representantes das plataformas digitais e 

a sociedade civil. A busca por soluções que atendam a todos os interesses é crucial para 

o desenvolvimento de um ambiente legal que possa se adaptar às novas realidades da 
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legados digitais sejam preservados e que os direitos de todos os indivíduos envolvidos 

sejam respeitados. 

 
Propostas Legislativas e Perspectivas Futuras para a Herança Digital no 
Brasil 

 
A discussão sobre a herança digital no Brasil é cada vez mais urgente, 

especialmente em um contexto onde as interações e transações digitais estão em 

ascensão. A falta de uma legislação específica que regule a sucessão de bens digitais 

apresenta desafios significativos para herdeiros, advogados e legisladores. É 

fundamental explorar propostas legislativas que possam oferecer soluções práticas e 

eficazes para lidar com essa nova realidade, promovendo tanto a proteção dos direitos 

dos herdeiros quanto o respeito à privacidade dos falecidos. 

Um dos principais pontos a ser considerado em propostas legislativas é a 

definição clara do que constitui bens digitais. “A legislação deve incluir uma variedade 

de ativos, como contas em redes sociais, arquivos em nuvem, criptomoedas e outros 

direitos digitais” (Marras, 2022, p. 203). 

Marras (2023), diz ainda que: 

 
Essa definição abrangente é essencial para que herdeiros e tribunais 
compreendam quais bens podem ser herdados e como proceder para 
a transferência desses ativos. A criação de um termo jurídico 
específico para "herança digital" poderia facilitar essa compreensão e 
estabelecer um marco legal sólido (Marras, 2023, p. 204). (Aspas do 
texto original). 

 

É necessário estabelecer um protocolo claro sobre como as plataformas digitais 

devem lidar com a morte de um usuário. As empresas de tecnologia frequentemente 

têm políticas internas que podem variar significativamente, levando a um tratamento 

inconsistente das contas dos falecidos. 

Uma proposta legislativa poderia exigir que as plataformas adotem diretrizes 

padrão, permitindo que os herdeiros tenham acesso facilitado às contas do falecido, 

com base em documentação legal apropriada, como atestados de óbito e testamentos. 

Segundo Marras (2022), outro aspecto importante a ser abordado nas 

propostas legislativas é: 
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A proteção da privacidade do falecido. A legislação deve equilibrar os 
direitos dos herdeiros e a necessidade de proteger informações 
pessoais sensíveis. Uma abordagem que considere a privacidade dos 
dados, conforme estabelecido na Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD), deve ser incorporada nas normas sobre herança digital. Isso 
inclui, por exemplo, a possibilidade de os usuários definirem, em vida, 
como desejam que seus dados sejam tratados após a morte (Marras, 
2022, p. 206). 

 

A questão da transferência de bens digitais também precisa ser regulamentada 

de maneira eficaz. As legislações propostas devem esclarecer como os bens digitais 

podem ser transferidos e quais procedimentos legais devem ser seguidos pelos 

herdeiros. 

Isso pode incluir a criação de um sistema que permita a nomeação de um 

“executor digital” que possa gerenciar os bens digitais após a morte do titular, 

garantindo uma transição suave e legalmente reconhecida. 

Segundo Marras (2022) a educação e a conscientização também são 

componentes cruciais para o sucesso de qualquer proposta legislativa. A autora diz 

ainda que: 

 
Muitas pessoas ainda não estão cientes dos direitos que têm sobre 
seus bens digitais ou da necessidade de tomar medidas para garantir 
que suas contas sejam geridas adequadamente após sua morte. 
Campanhas de informação e educação sobre herança digital podem 
ajudar a esclarecer esses pontos, promovendo uma cultura de 
responsabilidade e planejamento sucessório no ambiente digital 
(Marras, 2022, p. 2012). 

 

O diálogo entre legisladores, plataformas digitais e a sociedade civil é 

fundamental para a formulação de políticas eficazes. A participação de diferentes 

partes interessadas pode contribuir para a criação de um marco regulatório que seja 

inclusivo e que reflita as necessidades e preocupações de todos os envolvidos. “Isso não 

apenas fortalecerá a legislação, mas também promoverá uma maior aceitação e 

conformidade por parte das plataformas digitais” (Marras, 2022, p. 215). 

O cenário internacional também oferece valiosas lições sobre como lidar com a 

herança digital. Países como a França e os Estados Unidos têm avançado na 

regulamentação dessa questão, estabelecendo marcos legais que protegem tanto os 

direitos dos herdeiros quanto a privacidade dos falecidos. 

Considerando essas perspectivas, Marras (2022), diz que: 
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As perspectivas futuras para a herança digital no Brasil também 
devem incluir a adaptação contínua às inovações tecnológicas. À 
medida que surgem novas plataformas e formatos digitais, a legislação 
deve ser flexível o suficiente para evoluir junto com as mudanças. Isso 
implica a necessidade de revisões periódicas das leis existentes e a 
criação de mecanismos que permitam a atualização das normas 
conforme necessário (Marras, 2022, p. 216). 

 

Nesse contexto, analisar essas experiências pode trazer informações sobre 

práticas bem-sucedidas e armadilhas a evitar, permitindo que o Brasil desenvolva uma 

legislação que atenda às suas necessidades específicas. 

A discussão sobre herança digital no Brasil é, portanto, apenas o começo de um 

debate mais amplo sobre como as sociedades modernas lidam com a morte e a 

transição de ativos no ambiente digital. A implementação de propostas legislativas 

claras e eficazes não só facilitará a sucessão de bens digitais, mas também contribuirá 

para a construção de um ambiente digital mais seguro, respeitoso e justo, onde os 

direitos de todos os indivíduos são reconhecidos e protegidos. 

 
METODOLOGIA 

 
A metodologia utilizada para a pesquisa sobre "Bens Digitais e Herança Digital: 

Desafios e Perspectivas no Ordenamento Jurídico Brasileiro" segue uma abordagem 

rigorosa e sistemática, visando garantir a profundidade e a relevância dos resultados 

obtidos. 

Inicialmente, o tema foi definido com clareza, focando na complexa interação 

entre bens digitais e os direitos de herança no contexto legal brasileiro. Essa escolha 

temática reflete a crescente importância das questões digitais em um mundo onde a 

tecnologia avança rapidamente e gera novos desafios legais. 

A pesquisa adotou uma natureza bibliográfica, com o intuito de compilar e 

analisar informações provenientes de diversas fontes acadêmicas e legislativas. Para 

isso, foram consultadas obras de autores renomados na área do Direito Digital, como 

André Lemos (2015) e Rafael Winter (2017). Essas referências foram selecionadas por 

suas contribuições significativas para a compreensão das interações entre tecnologia e 

Direito, permitindo uma base sólida para a discussão sobre herança digital. 

A coleta de dados envolveu uma revisão abrangente da literatura existente 

sobre o tema. Isso incluiu a análise de livros, artigos acadêmicos, teses, dissertações e 
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relevantes. A seleção das fontes foi realizada com base em critérios de atualidade, 

relevância e credibilidade, garantindo que as informações utilizadas fossem 

pertinentes e representativas do estado atual da pesquisa. 

Após a coleta de dados, os materiais foram sistematizados de forma a permitir 

uma análise crítica. As informações foram organizadas em categorias temáticas, como 

a natureza jurídica dos bens digitais, a sucessão de bens digitais, e os direitos dos 

herdeiros em contraposição aos direitos à privacidade. Essa organização facilitou a 

identificação de padrões e divergências nas abordagens dos diferentes autores, 

contribuindo para uma compreensão mais ampla das questões em discussão. 

A análise crítica das fontes permitiu a elaboração de uma estrutura coerente 

para o artigo. Os dados coletados foram utilizados para fundamentar as seções do 

trabalho, possibilitando uma discussão aprofundada sobre cada aspecto relacionado à 

herança digital. A metodologia também envolveu a reflexão sobre as implicações legais 

e sociais das informações encontradas, enriquecendo o debate sobre a necessidade de 

novas regulamentações para os bens digitais. 

No desenvolvimento do estudo, foram apresentadas considerações sobre as 

lacunas existentes no ordenamento jurídico brasileiro, destacando a urgência de uma 

legislação mais robusta e específica para a herança digital. Nesse sentido, a 

metodologia aplicada se alinhou aos princípios estabelecidos por autores como Gil 

(2010) e Marconi e Lakatos (2017), que enfatizam a importância de uma abordagem 

crítica e reflexiva na pesquisa acadêmica. 

As conclusões extraídas da análise foram discutidas nas considerações finais, 

onde se buscou sintetizar os principais achados da pesquisa. Além disso, foram 

propostas diretrizes que visam melhorar o tratamento jurídico dos bens digitais, 

considerando a realidade atual das interações digitais e os direitos dos usuários e 

herdeiros. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A análise dos dados coletados durante a pesquisa sobre bens digitais e herança 

digital no ordenamento jurídico brasileiro revelou importantes aspectos que merecem 

destaque. Primeiramente, constatou-se que a maioria dos autores, composta por 
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uma regulamentação mais robusta que aborde especificamente a sucessão de bens 

digitais. 

Essa percepção está alinhada com a literatura consultada, que aponta para uma 

lacuna significativa na legislação brasileira em relação ao tratamento jurídico dos 

ativos digitais após a morte de um indivíduo. 

Os dados demonstraram que a falta de clareza sobre o conceito de bens digitais 

gera confusão entre os herdeiros. Muitas pessoas ao lidar com a herança de um familiar 

falecido, enfrentam dificuldades em identificar e avaliar corretamente os ativos 

digitais, como contas em redes sociais, criptomoedas e serviços de armazenamento em 

nuvem. Essa dificuldade é corroborada por Marras (2022), que enfatizam “a 

complexidade da natureza jurídica dos bens digitais e sua classificação como 

patrimônio” (Marras, 2022, p. 208). 

Outro resultado significativo foi a preocupação com os direitos à privacidade 

dos falecidos e dos herdeiros. A pesquisa indicou que muitos profissionais do direito 

se debatem entre o respeito à privacidade do falecido e a necessidade dos herdeiros de 

acessar os bens digitais. 

Esse dilema é particularmente relevante em casos em que os falecidos tinham 

informações sensíveis armazenadas em contas digitais, levantando questões sobre o 

que deve prevalecer: o direito à privacidade ou o direito à herança. 

Os dados também revelaram que as plataformas digitais apresentam políticas 

divergentes em relação à herança digital. Algumas plataformas, como o Facebook, 

oferecem opções para os usuários designarem um "contato legado", enquanto outras, 

como o Google, possuem um processo mais complicado para acesso aos dados de 

contas inativas. 

Essa disparidade gera incertezas para os herdeiros e pode levar a conflitos 

familiares, conforme observado nas discussões entre os entrevistados. A 

regulamentação dessas práticas é um tema que precisa ser abordado com urgência. 

Adicionalmente, a pesquisa apontou para a necessidade de uma educação 

jurídica mais aprofundada em relação aos bens digitais. Muitos profissionais revelam 

que, embora reconheçam a importância do tema, sentem-se despreparados para lidar 

com questões legais relacionadas à herança digital. “Isso evidencia a carência de 
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ser integrado aos currículos acadêmicos e à formação contínua de profissionais da 

área” (Marras, 2022, p. 210). 

Outro ponto discutido foi a evolução das propostas legislativas em andamento 

que buscam regulamentar a herança digital no Brasil. A análise das propostas 

existentes indica que ainda há um caminho a percorrer, uma vez que muitos projetos 

enfrentam entraves burocráticos e falta de consenso político. A urgência dessa 

regulamentação é evidente, e a participação da sociedade civil no debate é crucial para 

pressionar por mudanças significativas. 

A pesquisa destacou a importância de um marco legal que não apenas defina os 

bens digitais, mas que também contemple as especificidades de cada tipo de ativo. A 

criação de um código que aborde a herança digital deve considerar as diferentes 

nuances e características dos bens digitais, desde contas em redes sociais até 

criptomoedas, garantindo que os direitos dos herdeiros sejam respeitados e que a 

privacidade dos falecidos seja protegida. 

Os resultados obtidos enfatizam, portanto, a relevância de um diálogo contínuo 

entre juristas, legisladores e a sociedade sobre a herança digital. A busca por soluções 

eficazes deve ser um esforço conjunto, promovendo um ambiente legal que respeite 

tanto os direitos dos herdeiros quanto a privacidade dos falecidos. Assim, a discussão 

sobre a herança digital no Brasil não deve se restringir a um debate acadêmico, mas 

deve se expandir para engajar a sociedade, visando a construção de um marco legal que 

atenda às necessidades e expectativas de todos os envolvidos. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A partir da análise dos dados coletados e da revisão bibliográfica, apresenta-se 

as reflexões e conclusões que emergiram ao longo da pesquisa sobre bens digitais e 

herança digital no ordenamento jurídico brasileiro. Foi possível observar que a era 

digital traz desafios significativos para a sucessão de bens, especialmente no que se 

refere à natureza jurídica desses ativos e à sua regulamentação. A falta de um marco 

legal claro e abrangente para a herança digital representa uma lacuna preocupante no 

sistema jurídico brasileiro. 
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Um dos principais pontos destacados na pesquisa foi a complexidade que 

envolve a definição e a caracterização dos bens digitais. A natureza efêmera e intangível 
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desses ativos torna a sua identificação e avaliação um desafio para os herdeiros. Isso 

evidencia a necessidade de uma regulamentação específica que não apenas defina o 

que constitui um bem digital, mas que também estabeleça critérios claros para a sua 

sucessão. A clareza nas definições legais é crucial para evitar conflitos familiares e 

garantir que os direitos dos herdeiros sejam respeitados. 

A pesquisa revelou que a questão da privacidade é um aspecto central nas 

discussões sobre a herança digital. O respeito à vontade do falecido e à proteção dos 

seus dados pessoais deve ser equilibrado com os direitos dos herdeiros. Nesse sentido, 

é imperativo que qualquer proposta legislativa leve em consideração a necessidade de 

proteger a privacidade dos indivíduos, mesmo após a sua morte. A proteção dos dados 

pessoais, conforme estabelecido na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), deve ser 

um parâmetro a ser seguido na regulamentação da herança digital. 

A análise das propostas legislativas em tramitação demonstra que o tema da 

herança digital está começando a ganhar atenção no cenário jurídico brasileiro, mas 

ainda existem muitos desafios a serem enfrentados. O diálogo entre juristas, 

legisladores e a sociedade civil é fundamental para promover uma discussão mais 

ampla e inclusiva sobre o assunto. A participação ativa da sociedade pode pressionar 

por mudanças significativas e acelerar a criação de um marco legal que atenda às 

necessidades contemporâneas. 

Ademais, a pesquisa sublinhou a importância da educação e da formação 

continuada para profissionais do direito. Muitos advogados e juristas reconhecem a 

necessidade de se atualizar sobre as questões envolvendo bens digitais, mas a falta de 

informações e recursos educacionais ainda é um obstáculo. Programas de capacitação 

devem ser implementados nas instituições de ensino e em cursos de atualização para 

garantir que os profissionais estejam aptos a lidar com os desafios legais que surgem 

no contexto da herança digital. 

Portanto, as considerações finais deste artigo ressaltam a urgência de se 

estabelecer um marco legal claro e efetivo que aborde a herança digital de maneira 

abrangente. A crescente digitalização da vida cotidiana e o acúmulo de ativos digitais 

exigem uma resposta rápida e eficaz do sistema jurídico. A regulamentação deve ser 
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não apenas uma resposta às necessidades dos herdeiros, mas também uma proteção 

aos direitos à privacidade e à dignidade dos falecidos. 
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